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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL PP Nº 0003/2019. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTÍNUO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Forma de Execução: PRESENCIAL 

Modo de Disputa: ABERTO 

Regime de Fornecimento: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE LICITADO 

Orçamento estimado: SIGILOSO 

PROCESSO CINEP Nº 0160/2019 

 

A Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP, por intermédio de seu Pregoeiro (a), torna 
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados realizará licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida 
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 13.303/2016, ao 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CINEP, de 13/05/2019, à Lei nº 
10.520/2002 quanto às regras de procedimento no que couber, ao Decreto Estadual nº 24.649/03, à 
Lei Complementar nº 123 de 2006, ao Decreto Estadual nº 32.056/2011, à Lei Estadual nº 9.697/2012, 
à Lei nº 8.124/2006 alterada pela Lei nº 10.272/2014, bem como à legislação correlata, e demais 
exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 08 de outubro de 2019. 

Horário: 09h00 (nove horas) 

Endereço: Rua Feliciano Cirne, nº 50, Jaguaribe, CEP 58015-570, João Pessoa/PB. 

 
 1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a contratação de serviços de 
agenciamento de viagens, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, visando atender as necessidades da CINEP. 

 1.2. A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 



 
 
 

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba 
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe – João Pessoa – PB – CEP: 58.015-570 

Telefones: (83) 3208 3900– FAX: (83) 3208 3903 – e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas 
as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Estarão impedidos de participar, de qualquer fase do processo, interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

2.2.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

2.2.2. Que se enquadre em um ou mais dispositivos do art. 38 da Lei nº 13.303/16 e/ou arts. 14 e 15 
do RILCC/CINEP; 

 2.2.3. Que tenham sido alcançadas pelas vedações fixadas pela Lei nº 8.124, de 19 de dezembro de 
2006, atualizada, que veda o nepotismo no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta, ou outra norma que venha a ser editada em substituição ou 
complementação à mesma; 

2.2.4. Com registro de inidoneidade no CEIS/CNEP declarados inidôneos pela União, por Estado, pelo 
Distrito Federal ou pelo Estado da Paraíba, unidade Federativa a que está vinculada a CINEP, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção; 

2.2.5. Suspensos do direito de licitar e contratar aplicada pela CINEP; 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da habilitação, o 
proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, 
identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente e respectiva cópia 
para juntada aos autos do processo; 

3.2. Tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário 
individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, registrado 
na Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado 
registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência dessa investidura; 

3.3. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, ou ainda carta de 
credenciamento, conforme modelo anexo do presente Edital, da qual constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os 
indicados no item 3.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 
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3.3.1. O Instrumento Público ou Particular de Procuração deverá estar no prazo de validade nele 
previsto, e quando não mencionado, será considerado válido dentro do prazo de até 01 (um) ano, a 
contar da data da sua concessão; 

3.3.2. A Procuração Particular ou Carta de Credenciamento deverá estar com firma reconhecida em 
cartório, e datada há no máximo 1(um) ano; 

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante; 

3.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa 
oficial. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, 
deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo); 

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (conforme 
modelo anexo a este Edital, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, acompanhada de certidão expedida pela Junta comercial ou Secretaria 
da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC emitida 
nos últimos 90 (noventa) dias anteriores a data prevista para abertura deste certame; 

4.1.2.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 
declaração. 

4.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, indevassáveis 
e fechados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes 
dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP 
PREGÃO Nº 0003/2019 
DATA/HORA: 08/10/2019, 09h00 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXX 
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ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP 
PREGÃO Nº 0003/2019 
DATA/HORA: 08/10/2019, 09h00 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 
 
4.2 Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento, 
Proposta Comercial e Documentos de Habilitação via postal, desde que, sejam protocolados na 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA-CINEP, com sede na Rua Feliciano Cirne, n.º 50, 
Jaguaribe, João Pessoa/PB, CEP n.º 58.015-570, (83) 3214-3421, com toda identificação do licitante e 
dados pertinente ao procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30 
minutos de antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública supracitada. 

4.2.1. Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos documentos 
referidos no item 4.2 corre por conta e risco do licitante. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao enquadramento 
na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante 
às sanções previstas neste Edital. 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, 
com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como 
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

5.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes 
do Termo de Referência; 

5.1.2. Valor unitário (Taxa de Agenciamento) e global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os 
quantitativos constantes do Termo de Referência; 

5.1.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços. 

5.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua 
apresentação. 

5.1.4. Indicação do banco, número da agência e agência do licitante, para fins de pagamento. 
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5.1.5. a informação da alíquota de ISS; 

5.1.6. No caso de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), declaração expressa da 
opção pelo SIMPLES Nacional. 

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

5.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do artigo 166 do RILCC/CINEP, de 13 de maio de 2019. 

5.3 Comprovação de que a empresa participante do certame dispõe e disponibilizará Sistema 
Eletrônico para Gerenciamento de Viagens (SEGV), tipo Travel Management System (TMS) ou 
equivalente, com acesso às principais companhias aéreas que operam no País, em plataforma 
unificada e perfil de acesso corporativo, com operação via Web, conforme previsto no Art. 2º da 
Portaria nº 018/2014/GSC/CGE, de 10 de julho de 2014. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor 
preço, para participação na fase de lances. 

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o 
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor. 

7.1.1. O preço máximo admitido para cada lote do presente processo licitatório é sigiloso e será 
informado quando da etapa de negociação. 
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7.1.2. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR da taxa de agenciamento, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

7.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de 
ordenação das propostas. 

7.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou 
empresa de pequeno porte - EPP -, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

7.3.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. 

7.3.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos. 

7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes ME/EPP/ participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 
estabelecido no subitem anterior. 

7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% 
(cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar 
nova oferta, conforme subitens acima.  

7.3.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada 
por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

7.3.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

7.3.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate 
será aquele previsto no artigo 55 da Lei nº 13.303/2016 c/c o art. 85 do RILCC/CINEP. 

7.4. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.5. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
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7.5.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

8.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR TAXA DE AGENCIAMENTO por lote, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

8.1.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo estabelecido para o objeto da contratação. 

8.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor 
estimado da contratação. 

 8.3. Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja 
compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

8.4. Se as propostas ou os lances de menor valor não forem aceitáveis, ou se a(s) licitante(s) 
desatenderem às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital. 

8.4.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 

8.5. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 

8.5.1. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o 
entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a CINEP e nem firam os 
direitos dos demais licitantes. 

8.6. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto, decidindo motivadamente a respeito. 

8.7. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar a planilha de custo e formação de preços, 
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 

8.7.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
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8.7.2.  Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e 
desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 

8.8.  O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

8.9. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eventuais 
justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser documentada nos autos e será 
levada em consideração no decorrer da execução do contrato, no momento da repactuação ou de 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.9.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

8.10. Será desclassificada a proposta final que: 

8.10.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

8.10.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência; 

8.10.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido para o objeto desta licitação; 

8.10.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de Custo e Formação de 
Preços; 

8.10.4.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder 
os limites de que trata este subitem. 

8.11. Também será desclassificada a proposta final que: 

a. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 
pretendida; 

b. Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade 
apresentada. 

8.11.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 
contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 
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8.11.2. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma dos §§ 2° e 7º do artigo 86 
do RILCC/CINEP; 

8.11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

8.11.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 
realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.12. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

8.13. Deverá ser apresentado junto da proposta documento que comprove poderes do representante 
legal, na forma do subitem 9.2.1., “a” e “b” do Edital ou procuração. 

8.13.1. Para efeito de atendimento a este item também se faz necessário que o Ato Constitutivo, 
Estatuto Social ou Contrato Social seja acompanhado de cópia das cédulas de identidade do Sócio 
Administrador e do procurador da licitante. 

8.14. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentar auto declaração de 
enquadramento, conforme Modelo firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, 
acompanhada da respectiva comprovação de poderes, na forma do item 09 a seguir ou competente 
procuração.  

8.15. A identificação de que a empresa não atende as condições de enquadramento de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06, implicará o afastamento da 
Licitante do processo licitatório. Comprovada a falsidade da declaração apresentada pela Licitante, 
impõe-se sanção administrativa, atendido o devido processo legal e denúncia ao Ministério Público. 

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 

9.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, mediante cópia autenticada por cartório 
competente, inclusive com autenticação digital feita por cartório competente ou por Pregoeiro/Equipe 
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de Apoio, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet em sítios oficiais do 
órgão emissor. 

9.1.2. Exceto se existir dúvida fundada quanto à autenticidade ou previsão legal, fica dispensado o 
reconhecimento de firma dos documentos expedidos no País e destinados a fazer prova junto à CINEP. 

9.1.3. Todas as certidões deverão estar com prazo de validade vigente na data da primeira sessão 
pública. 

9.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados: 

9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. registro comercial, no caso de empresa individual; 

b. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da 
ata de eleição de seus administradores; 

c. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício; 

d. decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente quando a atividade assim o exigir; 

e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa n.º 
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, e IN DREI n.º 36, de 
02/03/2017, art. 3º. 

9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 

b. prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;  

c. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
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d. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual. 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e instituída pela Lei nº 12.440, 
de 07/07/2011. 

f. Sendo ou não contribuinte, a Licitante fica obrigada a apresentar as certidões solicitadas nos itens 
“d” e “e”. 

9.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há 
no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação; 

a.1. Licitante em recuperação judicial ou extrajudicial pode participar da licitação, desde que atenda 
às condições para comprovação da capacidade econômica e financeira previstas no edital além da 
verificação de que o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor e 
sendo cumprido, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-
financeira estabelecidos no edital. 

b. Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social exigível, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
contendo os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação 
no órgão competente do registro do comércio. 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2. As empresas que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão comprovar 
a Escrituração Contábil Digital – ECD por meio de recibo de entrega junto à Receita Federal, 
igualmente, deverão apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social exigível. 

b.3. É permitido ao Licitante apresentar balanço intermediário, assinado por contador e arquivado nos 
órgãos competentes. Nesses casos, o Licitante deve comprovar os contratos, recebimentos e as 
operações que alteraram sua condição econômica e financeira. 
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b.4. Licitante constituído no exercício em que se realiza a licitação deve apresentar balanço de abertura 
ou documento equivalente, devidamente assinado por contador e arquivado no órgão competente.  

c. Na hipótese de ser a Licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a Licitante deverá 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial; 

d. Microempresas e empresas de pequeno porte devem atender a todas as exigências para 
comprovação da capacidade econômica e financeira previstas no edital. 

e. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência Geral (SG), 
[Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC),] maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) 
fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, cujo cálculo, devidamente 
assinado pelo Contador ou Técnico, deverá acompanhar o Balanço Patrimonial; 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

[LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)] 

[LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante] 

9.2.4. Documentos Complementares: 

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a 
sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
modelo anexo a este Edital. 

c. Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este Edital. 

d. Declaração de não enquadramento nos termos da Lei nº 13.303/2016, notadamente em seus artigos 
38 e 44; e Arts.16 e 17 do RILCC; 

e. Declaração de elaboração independente de proposta; e  

f. Declaração Anti fraude e Corrupção. 

9.2.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

a. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestado(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início 
de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, e somente serão 
aceitos mediante a apresentação do contrato. 
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a.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados. 

9.2.5.1 Comprovação do registro do Licitante na Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR na forma 
do art. 3º do Decreto-Lei nº 29, de 14/11/1966, alterado pela Lei nº 7.262, de 03/12/1984 e observado 
o disposto no art. 22 da Lei nº 11.771, de 07/09/08, regulamentado pelo art. 18 do Decreto n° 7.381, 
de 2010 (documento a ser apresentado apenas pelas agências de turismo). Em se tratando de agência 
de turismo consolidada, deverá ser apresentado junto à documentação, Comprovante do registro do 
Licitante na Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR na forma do art. 3º do Decreto-Lei nº 29, de 
14/11/1966, alterado pela Lei nº 7.262, de 03/12/1984 e observado o disposto no art. 22 da Lei nº 
11.771, de 07/09/08, regulamentado pelo art. 18 do Decreto n° 7.381, de 2010 (documento a ser 
apresentado apenas pelas agências de turismo). Em se tratando de agência de turismo consolidada, 
deverá ser apresentado junto à documentação, o comprovante de registro, também, da consolidadora. 

9.2.5.2 - Declaração das companhias aéreas que atuam no Estado da Paraíba, que a agência é 
detentora de crédito e está autorizada a emitir e comercializar as passagens aéreas Nacionais e 
Internacionais, em plena validade. 

9.2.5.3 - Comprovante de registro na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR, Certificado 
International Air Transport Association - IATA, para o item que couber, na forma da legislação 
pertinente. 

9.2.5.4 - A empresa que não possuir o certificado IATA, que operar via agência de viagens 
consolidadora, deverá apresentar a seguinte documentação: 

a. Declaração das companhias aéreas que atuam no Estado da Paraíba, em nome da Agência 
Consolidadora, que a agência é detentora de crédito e está autorizada a emitir e comercializar as 
passagens aéreas Nacionais e Internacionais, em plena validade. 

b. Cópia autenticada do Contrato de fornecimento de passagens aéreas, firmado com a Agência de 
Viagens Consolidadora com a qual mantém relação comercial. 

9.3. O CECH - Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF – Gerência 
Operacional de Cadastro de Fornecedores, da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba, 
poderá ser apresentado pelo licitante, com validade em vigor e compatível com o objeto de aquisição 
do presente certame, como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 9.2.1 e 9.2.2 (exceto a 
CNDT). 

9.3.1. Na hipótese de algum documento que já conste do CECH estar com o seu prazo de validade 
vencido, o licitante deverá incluir no envelope da documentação de habilitação documento válido que 
comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 
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9.3.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo 
da habilitação. 

9.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

9.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.5. Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas 
eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios 
oficiais. 

9.6. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.8. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

9.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9.9.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 
havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.9.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
CINEP quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

9.9.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 
recursal. 

9.9.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 201 e seguintes, no que couber, do 
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RILCC/CINEP, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

9.10. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os 
lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo 
a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes. 

9.11. A informação acerca do valor orçado para cada lote ou item ocorrerá quando da negociação com 
o detentor da melhor oferta e após o encerramento da etapa de negociação para os demais, nos 
termos do art. 37, VII do RILCC/CINEP. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e 
motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

10.1.1. Caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 
documentação de regularidade fiscal, o prazo a que se refere o subitem anterior iniciar-se-á após o 
decurso da fase de regularização fiscal. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

10.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão. 

10.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação 
da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

10.3.2. O Pregoeiro possui competência para rejeitar a intenção de recorrer, quando restar evidente a 
ausência de interesse de agir e de motivação do recurso, isto é, quando da inexistência de efetiva e 
inequívoca declaração motivada da intenção de recorrer. 

10.3.3. A finalidade da norma é permitir ao Pregoeiro afastar da Licitação, manifestações de licitantes 
que, de pronto, revelam-se nitidamente protelatórias, seja por ausência do interesse de agir, 
demonstrada pela falta da necessidade e da utilidade da via recursal, seja por ausência de requisitos 
extrínsecos como o da tempestividade. 

10.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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10.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

10.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

11. 3. O resultado desta licitação será publicado no DOE/PB e no Portal da CINEP 
(www.cinep.pb.gov.br). 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, os licitantes classificados terão o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

12.1.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela CINEP. 

12.1.2. Os licitantes remanescentes quando convocados terão o mesmo prazo disposto no subitem 
12.1. 

12.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, e dos licitantes 
que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 
e demais condições.  

13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

14. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, poderá ser firmado Termo de Contrato, 
cujo prazo de vigência será definido quando de sua emissão e não ultrapassará a vigência do respectivo 
crédito orçamentário, nos seguintes termos: 
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 14.1.1.  O prazo de vigência da Contratação será de até 350 (trezentos e cinquenta) dias, a partir da 
data da sua assinatura, adstrito a vigência do respectivo crédito orçamentário. 

14.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de até 05 dias úteis, contados da sua convocação, para 
assinar o contrato ou retirar/aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a CINEP poderá encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de (02) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 

14.1.2. 2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela CINEP. 

14.2. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante verificará ás 
condições de habilitação e qualificação da contratada, bem como consulta ao Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFILPB, 
devendo a comprovação da manutenção ser anexada ao processo. 

14.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não 
comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a 
assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da 
proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

16. DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

16.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada em 2 (duas) vias, sem emendas, rasuras ou ressalvas, 
sendo uma necessariamente a 1ª via (original). 

16.2. Na Nota Fiscal/Fatura, deverá constar o número do Contrato, o número da agência e da conta 
bancária correspondente. A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme a legislação fiscal vigente, com 
observância, principalmente ao preenchimento de seus campos. 
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16.3. A Nota Fiscal/Fatura compreenderá os serviços prestados, destaque dos impostos e deverá ser 
protocolada na Coordenadoria de Controle de Contratos e deverá ser acompanhada de comprovação 
da regularidade fiscal, na forma do artigo 195, §1º do RILCC/CINEP. 

16.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o serviço 
tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes 
ao sancionamento da empresa e rescisão contratual, na forma do art. 183 do RILCC/CINEP. 

16.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.3.3. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas 
ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando 
não se identificar má fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 

16.3.3.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que 
identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em débito será 
realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

16.3.4. Nos termos do art. 195, § 2, do RILCC/CINEP, a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando o contratado: 

16.3.4.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 

16.3.4.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.4. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente conferida e atestada pelo servidor competente. 

16.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =Ix Nx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

I = (6/100) / 365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

16.6. Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará cessão de 
crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancária e a CINEP não endossará nem dará 
aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros. Os pagamentos das Notas Fiscais 
serão efetuados através de crédito na conta corrente da Contratada. 

16.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 

16.7.1. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 1% das 
empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 

16.7.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar n.º 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

16.7.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

16.7.4. O pagamento de despesas com aquisição de passagem aérea liquidada sem observância dos 
termos dispostos na Portaria n° 18/2014-GSC/CGE ensejará, quando detectada, a qualquer tempo, 
apuração de responsabilidade funcional. 

17. DO REAJUSTE 

17.1. Observadas as prescrições da Lei nº 10.192, de 14/02/01 e Arts. 169 ao 171 do RILCC/CINEP, no 
que for pertinente, aplicar-se-á ao Contrato, em periodicidade anual, reajuste de preços contados da 
"data de referência dos preços". 

17.2. O reajuste será realizado conforme os procedimentos descritos a seguir: 

17.2.1 O índice de reajuste será IPCA – INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO; 

17.2.2. A data base adotada será o primeiro dia do mês da apresentação da Proposta. 
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17.2.3. Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: 

R = V x ((I – Io) / Io) 

Onde: 

R - Valor do reajustamento calculado; 

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 

I – Índice Reajustamento, correspondente a data do reajuste 

Io – Índice Reajustamento, correspondente à Data de Referência dos Preços. 

17.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso 
o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA 
conforme cronograma físico aprovado pela FISCALIZAÇÃO da CINEP. 

17.4. Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

17.5. Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS contratuais 
serão reajustados pela fórmula estabelecida, obedecendo-se os seguintes critérios: 

17.6. Se os índices aumentarem prevalecerá àqueles vigentes nas datas em que as etapas dos serviços 
seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro; 

17.7. Se os índices diminuírem prevalecerá àqueles vigentes nas datas em que os serviços forem 
executados. 

17.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CINEP pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 

17.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 

17.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 

17.11. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas nos artigos 136 e 140 do RILCC/CINEP. 

18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
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18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, anexo deste Edital. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
consignados no orçamento dos exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, a cargo do órgão ou entidade usuária do Registro de Preços, cujos programas de trabalho e 
elemento despesa específicos constarão da Nota de Empenho e do Contrato se for o caso. 

 20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. A Contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e a 
ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no 
RILCC em especial os Arts. 201 ao 214 do RILCC e na Lei 13.303/2016: 

I – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

II - Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

III - Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total; 

IV - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CINEP, pelo prazo de até dois anos; 

20.2. As sanções constantes no subitem 20.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

20.3. As condutas que podem levar a aplicação de penalidades encontram-se descritas no RILCC/CINEP 
e na Lei 13.303/2016. 

20.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras: 

20.4.1.  Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do Contrato ou retirada do 
instrumento equivalente; 

 20.4.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela CINEP; 

 20.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CINEP em virtude de atos ilícitos 
praticados; 
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20.4.4.  Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaçar, fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

20.4.5.  Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 

20.4.6.  Incorrer em inexecução contratual; 

20.4.7. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

20.4.8. Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 

 20.4.9. Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 
de qualquer tipo; 

20.4.10. Ter fraudado Licitação ou Contrato dela decorrente; 

20.4.11. Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de Licitação ou 
celebrar Contrato; 

20.4.12. Ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de Contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da Licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

20.4.13. Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com 
a administração pública; 

20.4.14. Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos; 

20.4.15. Ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 
fiscalização; 

20.4.16. Ter sofrido condenação definitiva por pratica, por meios dolosos, de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

20.4.17. Ter deixado de proceder ao pagamento de salários, vale-transporte e de auxílio alimentação 
dos empregados na data fixada; 

20.4.18. Ter deixado de cumprir com as obrigações relativas a encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas; 

20.4.19. Deixar de manter o nível de qualidade exigido pela CINEP na execução do Contrato, bem como 
deixar de evitar a sua degeneração quando for o caso; 
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20.5. Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham praticado quaisquer 
dos atos acima indicados. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois 
a simples apresentação da Proposta submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos, 
independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em Licitação, não 
sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. De consequência, a apresentação 
de uma proposta na Licitação fará prova de que a Licitante: 

21.1.1. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou 
entre si e obteve as informações necessárias, antes de apresentá-la. 

21.1.2. Conhece e concorda com todas as especificações e condições do Edital. 

21.1.3. Considerou que o edital e/ou anexos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta 
totalmente satisfatória. 

21.1.4. Atende as condições de participação, não se enquadrando nas hipóteses de impedimento 
previstas no Edital. 

21.2. Qualquer interessado poderá impugnar o ato convocatório do presente pregão, até o 5º (quinto) 
dia útil anterior à data de abertura, nos termos do art. 39 do RILCC/CINEP. 

21.2.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a preparação das propostas. 

21.2.2. Na hipótese de a CINEP não responder a impugnação até a data fixada para a entrega das 
propostas, a Licitação será adiada, convocando-se nova data para entrega das propostas com 
antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis. 

21.3. Fica também estabelecido que as especificações, os anexos e a documentação da Licitação são 
complementares entre si. 

21.4. No caso de eventual divergência entre o Edital do Pregão e seus Anexos, prevalecerão as 
disposições do primeiro. 

21.5. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 
Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento 
contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 
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21.6. A CINEP poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões nos presentes documentos de 
Licitação a qualquer tempo, antes da data limite para o acolhimento das propostas. Qualquer 
modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

21.6.1. A CINEP reserva-se o direito de revogar a presente Licitação por interesse público 
anteriormente ao início da fase de lances ou propostas. 

21.6.2. Em havendo interesse de revogação após iniciada referida fase, a mesma será precedida de 
processo administrativo no qual sejam asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa, 
salvo no caso de manifestação expressa e prévia de todas as Licitantes renunciando o direito de 
contestar o ato respectivo. 

21.6.3. A CINEP reserva a si o direito de anular a Licitação, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade. 

21.7. A CINEP poderá, até a data da celebração do Contrato, inabilitar por despacho fundamentado a 
vencedora da Licitação, se houver qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento 
da Licitação que desabone sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e financeira, sem que 
caiba à vencedora nenhuma indenização ou ressarcimento, independentemente de outras sanções 
legais decorrentes da adesão a este Edital. 

21.8. É facultado à CINEP, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da mesma, promover 
diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório. 

21.9. O Pregoeiro tem autonomia para resolver todos os casos omissos, interpretar e dirimir dúvidas 
que porventura possam surgir, bem como aceitar ou não qualquer interpelação. 

21.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, bem como todas as informações, atas e relatórios 
pertinentes a presente Licitação no site da CINEP, no endereço: www.cinep.pb.gov.br. 

21.11. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, 
deverá a Licitante, independente de comunicação formal da CINEP, revalidar, por igual período, o 
documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório. 

21.12. A Licitante deverá informar imediatamente a CINEP, quando ocorrer alteração do endereço 
comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências, 
comunicados, notificações dentre outros. 

21.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CINEP. 
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21.14. Fica eleito o Foro de João Pessoa/PB, com renúncia dos demais por mais privilegia do que sejam, 
para dirimir quaisquer questões oriundas desta Licitação, bem como do contrato a serem celebradas, 
depois de esgotadas todas as vias administrativas. 

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação 

ANEXO IV – Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor 

ANEXO V - Modelo de Declaração de não enquadramento nos termos da Lei n. º 13.303/2016, 
notadamente em seus artigos 38 e 44 e arts. 14 e 15 do RILCC/CINEP e Lei n. º 8.429/1992. 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de não relação de parentesco vedada pelo inciso III do art. 1º da Lei 
Estadual nº 8.124/2006 e suas alterações posteriores. 

ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução 
Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (No caso de recursos federais) 

ANEXO IX – Modelo de Declaração Anti fraude e Corrupção 

ANEXO X - Modelo de Carta de Credenciamento. 

ANEXO XI - Minuta do Contrato 

ANEXO XII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

João Pessoa, 24 de setembro 2019. 

 

Ary de Assunção Santiago Bezerra de Medeiros 
Pregoeira 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

Prezados Senhores, 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido nos Arts. 42 e seguintes do 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Desenvolvimento da 
Paraíba - CINEP – RILCC de 13 de maio de 2019, sob as penalidades legais, administrativas e penais 
cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital quanto à 
Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e à Qualificação Econômico – Financeira, em especial no 
tocante a boa situação financeira da empresa a ser comprovada nos termos do Edital.  

Declaramos, em especial, que atendemos plenamente as condições de qualificação técnica 
estabelecida nos termos do Edital e temos ciência de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará 
impedimento de licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital  e das demais 
cominações legais. 

Atenciosamente, 

 

_______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

Prezados Senhores, 

 

A empresa _____________, CNPJ n.° ______________, declara, sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data 

 

_________________________________________ 

Assinatura do diretor ou representante legal 
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 ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI Nº 
9.854/99) 

 
À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 
 
Prezados Senhores, 
 
 A empresa ____________, CNPJ n.° ____, declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização 
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer 
trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. 
 
Local e data 

______________________________________ 
Assinatura do diretor ou representante legal 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NOS TERMOS DA LEI Nº 
13.303/2016, NOTADAMENTE EM SEUS ARTIGOS 38 E 44; E ARTS.16 E 17 DO RILCC E LEI Nº 

8429/1992 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido nos arts. 14 e 15 do 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Desenvolvimento da 
Paraíba - CINEP – RILCC de 13 de maio de 2019 e na Lei nº 13.303/2016, notadamente em seus artigos 
38 e 44, sob as penalidades legais, administrativas e penais cabíveis, que cumprimos plenamente os 
requisitos de participação neste Pregão, ficando afastado o elenco de impedimentos de participação 
em Licitações ou de contratação pela CINEP conforme estabelecido pelos referidos artigos no RILCC. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará 
impedimento de licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais 
cominações legais. 

 

Atenciosamente, 

 

_______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO RELAÇÃO DE PARENTESCO VEDADA PELO INCISO III 
DO ART. 1º DA LEI ESTADUAL Nº 8.124/2006 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Art. 14, Parágrafo Único, 
inciso IV do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de 
Desenvolvimento da Paraíba – CINEP, de 13 de maio de 2019, e no inciso III do Art. 1º da Lei Estadual 
nº 8.124/2006 alterada pela Lei nº 10272 de 09/04/2014 - que veda o nepotismo no âmbito dos órgãos 
e entidades da administração pública estadual direta e indireta-, sob as penalidades legais, 
administrativas e penais cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de participação neste 
Pregão, ficando afastado qualquer impedimento de participação em Licitações ou de contratação pela 
CINEP conforme estabelecido pelos referidos artigos quanto a nossa empresa possuir em seu quadro 
sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por 
afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no inciso I do artigo 1º da Lei 
Estadual nº 8.124/2006. 

Declaramos que temos ciência de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará impedimento de 
licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais. 

 

Atenciosamente, 

______________________________ 

Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

.........................., de .............. de ...... 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

Prezados Senhores, 

A (nome da empresa), com ato constitutivo registrado na Junta Comercial em __/__/__, NIRE (nº), CNPJ 
(nº), estabelecida na (Rua, nº, bairro, Cidade, Estado, CEP), declara, sob as penas da Lei, que: 

Se enquadra na condição de [Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte], nos termos da Lei Complementar 
nº123, de 14/12/2006. A receita bruta, nos termos da Lei Complementar 123/2006, auferida no último ano-
calendário foi de R$ _________________ [dispensada de declarar se a empresa se encontra no ano-calendário 
de início de atividade]. 

Declaramos que não nos enquadramos em nenhuma das hipóteses abaixo, nos termos da Lei 
Complementar 123/2016: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, em que a receita bruta global 
ultrapasse o limite para obtenção do benefício; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
por esta Lei Complementar, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, em que a 
receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações; 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade.  

    ______________________________ 

Responsável 
(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

.........................., de .............. de ...... 

 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

Prezados Senhores, 

[ Identificação completa do representante da Licitante], como representante devidamente 
constituído de [identificação completa da Licitante] (doravante denominado Licitante, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa;  

A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;  

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato desta Licitação, quanto a participar ou não da referida Licitação;  

Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, antes 
da adjudicação do objeto da referida Licitação; 

Que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da CINEP antes da abertura oficial das propostas; 
e  

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.   

Atenciosamente,  ______________________________ 

Responsável 
(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 

.........................., de .............. de ...... 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

Prezados Senhores, 

A Empresa ____________________________________, por meio de seu Representante Legal, declara 
sob as penalidades cabíveis, que conduz seus negócios de forma a coibir a prática de atos lesivos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
estrangeiro, contra princípios da administração pública, quais sejam:  

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa 
a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar LICITAÇÃO pública ou CONTRATO dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de LICITAÇÃO pública ou celebrar 
CONTRATO administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da LICITAÇÃO pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em 
sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional.  

Atenciosamente, 

______________________________ 
Responsável 

(nome / cargo / assinatura) 
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ANEXO X - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0003/2019 

 

Prezados Senhores, 

Pela presente, (razão social, CNPJ, endereço completo com CEP), representada neste ato pelo Sr. 
(responsável da licitante, elencado no contrato social ou documento equivalente, para designar 
procurador), nomeia seu bastante PROCURADOR o Sr.(nome completo, documento de identificação, 
CPF), residente e domiciliado (endereço completo com CEP), para representar a referida Empresa no 
procedimento licitatório – (número do pregão) - podendo para tanto formular lances verbais, firmar 
declarações de vontade, manifestar interesse de recorrer, renunciar, suprir incorreções formais, 
assinar atas e contratos, enfim, desempenhar todos os atos necessários ao fiel desempenho do 
presente mandato. 

LOCAL E DATA 

_________________________________________________________________ 

ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO ____ - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

Aos <DiaExtenso> dias do mês de <Mes> de <Ano>, A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA 
PARAÍBA – CINEP (ÓRGÃO GERENCIADOR), com sede na Rua Feliciano Cirne, nº 50, Jaguaribe, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 09.123.027/0001-46, neste ato representada por seu Diretor Presidente {Nome}, 
e por seu Diretor Administrativo {Nome}, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
Pregão, na forma PRESENCIAL, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no DOE de 
<DataPublicacao>, processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes das Leis n° 13.303/2016 e nº 10.520/2002, dos Decretos Estaduais nº 24.649/2003 e n° 
34.986/2014, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios - RILCC/CINEP e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de 
agenciamento de viagens, especificado(s), no(s) item(ns) <ItemRegistrado> do Termo de Referência, 
anexo do edital de Pregão nº 0003/2019 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item ou lote do TR 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Unidade de medida ou tarefa 

 Valor Unitário Valor global ou total Frequência Periodicidade 
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3. CADASTRO DE RESERVA 

Item ou lote do TR Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contato, representante) 

Especificação Unidade de medida ou tarefa 

 Valor Unitário Valor global ou total Frequência Periodicidade 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial do Estado da Paraíba, não podendo ser prorrogada.  

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à CINEP (órgão 
gerenciador) promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es), observadas as disposições contidas 
no RILCC/CINEP. 

5.1.2. O Órgão Gerenciador realizará periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da 
vantajosidade em contratar através dos preços registrados. 

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

5.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.6.2. não assinar o termo de contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela CINEP, sem justificativa aceitável; 

5.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  

5.6.4. sofrer sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento para contratar com a CINEP. 

5.7. O cancelamento do registro nas hipóteses acima previstas será formalizado por despacho da 
autoridade máxima da CINEP, assegurado, de forma prévia, o contraditório e a ampla defesa. 

5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

5.8.1. por razão de interesse público; ou 

 5.8.2. a pedido do fornecedor. 

5.9. O Órgão Gerenciador realizará periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da 
vantajosidade em contratar através dos preços registrados. 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, ficando 
permitido apenas nos contratos dela decorrentes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, depois de lida e achada em ordem, 
vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais órgãos participantes (se houver) no endereço 
eletrônico: www.cinep.pb.gov.br. 

<Local e data> 

<Representante legal do órgão gerenciador> 
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<Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)> 

João Pessoa, xx/xx/xxxx 

Pregoeiro 

 


